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À 
Comissão de Seleção do Hospital Público Veterinário 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente  
Gerência de Gestão de Documentos e Informações – GEGED 
Av. Afonso Pena, nº 342 – 10º andar  - Belo Horizonte - MG  
 

 

 

 

Referência: CONTRARRAZÕES DE RECURSO INTERPOSTO EM  FACE DO JULGAMENTO DA 
ETAPA COMPETITIVA PELA COMISSÃO DE SELEÇÃO DE HOSPITAL PÚBLICO VETERINÁRIO NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE, EM ATENDIMENTO AO EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO SMMA/BH Nº 02/2020 
 

 

   ANCLIVEPA/SP – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE CLINICOS VETERINARIOS DE 

PEQUENOS ANIMAIS DE SÃO PAULO, devidamente inscrita no CNPJ/MF nº 45.877.305/0001-

14, situada na Rua Ulisses Cruz, 285, Tatuapé, São Paulo, SP, CEP  03077-000, por seu 

representante legal, com base no Item 9.2., 9.3., 9.6., todos do EDITAL DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 02/2020 e artigo 24, §1º, VIII da Lei 13.019/2014, vem à presença de Vossas 

Senhorias, tempestivamente,  apresentar  

 

CONTRARRAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

em face do recurso interposto pela Associação Nacional de Clínicos Veterinários de Pequenos 

Animais de Minas Gerais – ANCLIVEPA/MINAS contra o JULGAMENTO DA PROPOSTA PELA 

COMISSÃO DE SELEÇÃO no EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2020, conforme fatos e 

fundamentos a seguir especificados. 
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   Termos em que, requerendo que após o devido processamento, restem 

remetidas as Contrarrazões de Recurso à i. Secretaria Municipal de Meio Ambiente ou dd. 

autoridade competente, para apreciação, com o fim de, caso conhecido o recurso interposto, 

seja-lhe negado provimento. 

 

   Pede deferimento. 

São Paulo, 27 de julho de 2020 

 

 

 

 

 

 

   DANIEL HERREIRA JARROUGE 
  DIRETOR PRESIDENTE 
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CONTRARRAZÕES DE RECURSO 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
 
1. PRELIMINARMENTE 

 

1.1. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PARA FINS 

PROTELATÓRIOS 

1.1.1. DA ARGUIÇÃO DA RECORRENTE PARA 

OBSTAR A CONTINUIDADE DO PROCESSO 

SELETIVO E CONSEQUENTE CELEBRAÇÃO DA 

PARCERIA, E DO RISCO IMINENTE DE 

DESAMPARO DE ATENDIMENTO AOS ANIMAIS 

DE BELO HORIZONTE 

  

   Conforme julgamento, e excelente nota auferida, a ANCLIVEPA-SP logrou êxito 

na classificação da etapa competitiva, fazendo jus à transposição de fase, com vistas ao 

seguimento em processo de seleção do Edital de Chamamento Público nº 02/2020, para, em 

parceria com a Municipalidade dar andamento à operacionalização do Hospital Público 

Veterinário de Belo Horizonte, e proporcionar atendimento de qualidade à população belo-

horizontina e seus animais.  

 

   Tendo oportunidade, todavia dela não se utilizando, a recorrente sequer 

concorreu ao presente chamamento, premeditando, parece, tentar obstar a celebração do 

contrato ao depois, em tentativa pífia e descabida, cediço que o tempo urge, em razão das 

limitações contratuais públicas que se impõem em ano de pleito eleitoral.  

 

   Belo Horizonte, mesmo sob a incidência da pandemia do COVID-19, mas 

cautelosa em suas finanças públicas, seguiu na pretensão de garantir as necessidades da 

sociedade e manter a máquina pública circulante e a serviço da população, e, a exemplo de 

outras cidades, inaugurará um serviço que tem como esteio a saúde única, em sua maior 

extensão, vez que se possibilita com o atendimento à saúde animal, o olhar sob a saúde 

humana e do ambiente, redundando em serviço complementar e de cunho social e preventivo.  
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   Sem argumentos que possam redundar no revés do trâmite processual, o 

recurso não pode subsistir, não devendo ser conhecido e sequer provido, pela carência de 

pressupostos processuais condicionantes, como: (1) interesse de agir e (2) fundamentação 

(possibilidade jurídica do pedido), ainda que lhe seja conferida a (3) legitimidade, em função 

do Item 9.2. Assim feito, deve prosperar o procedimento editalícia, para que haja o apostar 

das assinaturas em ulterior Termo de Colaboração.  

 

2. DA IMPUGNAÇÃO PRÉVIA E PARTICIPAÇÃO EM PROCESSO EDITALÍCIO 

 

   Esta Instituição impugnou o Chamamento em curso, alertando para a 

inobservância da Lei Federal nº 13.019/2014, a reger o Marco Regulatório do Terceiro Setor 

[MROSC], como norma balizadora das regras vigentes para a celebração das parcerias entre o 

poder público e organizações da sociedade civil. Um dos principais pontos dizia respeito ao 

direcionamento, quando o Edital deliberava sobre a exigência restritiva de participação de 

entidades que não comprovassem SEDE OU INSTALAÇÕES no Município de Belo Horizonte. E, 

ainda, alertava, pela experiência inconteste, que o montante destinado à realização dos 

serviços a serem ofertados à população seriam insuficientes qualitativa e quantitativamente.  

 

   Ocorre que, tanto o primeiro ponto quanto o segundo, mesmo sem o 

conhecimento da Impugnação, não se revelaram intransponíveis.  Sem delimitar o tempo 

mínimo de sede no Edital, e sendo esta uma das opções (sede ou instalações), a ANCLIVEPA-

SP sediou-se no Município, providenciando todas as regulares inscrições e logrando apresentar 

as certidões conferidas, vez que, pelo MROSC, a demonstração de instalações prévias não 

pode exigida, consoante inteligência do § 5º do art. 33, a saber:  

 

“Lei nº 13.019/14.  
Art. 33. Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as 
organizações da sociedade civil deverão ser regidas por normas 
de organização interna que prevejam, expressamente:   

V - possuir:   
c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e 

operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos 
previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.   
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  § 5º Para fins de atendimento do previsto na alínea c do 
inciso V, não será necessária a demonstração de capacidade 
instalada prévia.“ 

  
    Assim, vencido o primeiro ponto.  

   O segundo trazia maior preocupação, pois sem recursos suficientes, parcela 

considerável dos serviços não poderia ser realizada e ofertada em proposta ao Município. 

Entretanto, o Edital abriu a possibilidade de participação financeira, ao sugerir a apresentação 

de contrapartida, nos moldes do MROSC, qual seja, em bens e serviços, a serem mensurados 

em valores, computando-se ao montante total da parceria e sendo obrigatória sua inclusão 

em prestação de contas futura (REO E REF). 

 

“Lei nº 13.019/14.  
Art. 35. A celebração e a formalização do termo de colaboração 
e do termo de fomento dependerão da adoção das seguintes 
providências pela administração pública: 

§ 1º. Não será exigida contrapartida financeira como requisito 
para celebração de parceria, facultada a exigência de 
contrapartida em bens e serviços cuja expressão monetária será 
obrigatoriamente identificada no termo de colaboração ou de 
fomento.” 

 

   Com equipe própria apta a garantir a implantação e vislumbrando a contratação 

futura de profissionais belo-horizontinos, o dimensionamento da equipe técnica e de apoio foi 

otimizada ao máximo possível, e ofertado como serviços a comporem a contrapartida. Ainda, 

vislumbrou-se a possibilidade de garantir a implantação do HospVet Público, vez que com 

unidades em diversos Municípios do país, o contrato da ANCLIVEPA-SP com fornecedores de 

insumos, equipamentos e mobiliários assume garantias e margens de negociação, 

possibilitando carências, prazos e preços condizentes com as possiblidades da Instituição. Não 

obstante, optou-se por realocar os equipamentos e móveis de uma unidade própria da 

Entidade, de serviço privado popular, que se visava transferir de região.  

 

   Logo, o contrato de BH passou a se mostrar viável e nestes moldes, portanto, 

apresentou-se a proposta.  
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3. DA ARQUIÇÃO DE POUCO DETALHAMENTO OU INCONSISTÊNCIA DA FORMA DE 

EXECUÇÃO 

 

   A ANCLIVEPA-SP foi classificada, e bem avaliada, aliás. Logo, denota-se que o 

desespero a motivar o presente recurso deve explicar tal arguição, vez que, submetida à 

apreciação da Comissão de Seleção e Julgamento, referida análise conferiu alta pontuação (9,5 

de um total de 10 pontos), evidenciando a robustez da proposta, sob todos os aspectos: 

material (técnico-operacional), financeiro e administrativo.  

 

   Neste condão, transcreve-se as tabelas que dimensionam a viabilidade 

orçamentária, o plano de metas e resultados (objetivo-fim maior do Marco Regulatório do 

Terceiro Setor), conforme demonstrado na tabela 8. Forma de Execução, constante da 

proposta. 

“Lei nº 13.019/14.  
Art. 5º O regime jurídico de que trata esta Lei tem como 
fundamentos a gestão pública democrática, a participação 
social, o fortalecimento da sociedade civil, a transparência na 
aplicação dos recursos públicos, os princípios da legalidade, da 
legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, 
da economicidade, da eficiência e da eficácia, destinando-se a 
assegurar:   

I - o reconhecimento da participação social como direito do 
cidadão; 

III - a promoção do desenvolvimento local, regional e 
nacional, inclusivo e sustentável; 

IV - o direito à informação, à transparência e ao controle 
social das ações públicas; 

V - a integração e a transversalidade dos procedimentos, 
mecanismos e instâncias de participação social; 

... 
Art. 6º São diretrizes fundamentais do regime jurídico de 
parceria:   

I - a promoção, o fortalecimento institucional, a 
capacitação e o incentivo à organização da sociedade civil para 
a cooperação com o poder público; 

II - a priorização do controle de resultados; 
  ....” 
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   No que se refere ao detalhamento argumentado, faz-se salutar explicitar que, 

sob o fundamento da Lei Federal nº 13.019/2014, o plano de trabalho é previsto pelo ente 

público e a proposta de execução é apresentada pela OSC proponente, que ao ser aprovado, 
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todos seus meandros serão objeto de formulação conjunta final, sempre com fins de 

otimização da prestação do serviço e do exercício do poder fiscalizatório indelegável e 

exclusivo do ente público, não sendo transferido a Instituição não participante do certame, e 

de experiência diminuta na condução de gestão e operacionalização de atendimento 

veterinário de grande monta. Tal conduta, ademais, depõe contra a população de Belo 

Horizonte e à própria classe veterinária, ao tentar obstar serviço de tamanha relevância para 

a sociedade.  Faltou, em muito, espiríto de saudável competição. 

 

“Lei 13.019/2014.  
Art. 16. O termo de colaboração deve ser adotado pela 
administração pública para consecução de planos de trabalho de 
sua iniciativa, para celebração de parcerias com organizações da 
sociedade civil que envolvam a transferência de recursos 
financeiros. 
 
Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho de parcerias 
celebradas mediante termo de colaboração ou de fomento:   

I - descrição da realidade que será objeto da parceria, 
devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as 
atividades ou projetos e metas a serem atingidas;   

II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou 
projetos a serem executados;   

II-A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas 
na execução das atividades ou dos projetos abrangidos pela 
parceria;   

III - forma de execução das atividades ou dos projetos e de 
cumprimento das metas a eles atreladas;   

IV - definição dos parâmetros a serem utilizados para a 
aferição do cumprimento das metas. 

 
Art. 57. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para 
alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ou por 
apostila ao plano de trabalho original.” 

 
 

4. DA QUESITAÇÃO DE PEDIDOS EXIGIDOS PELA RECORRENTE 

 

   Importa frisar que o recurso não se presta à solicitações demandantes da 

recorrente, mas deve se ater à objeção de inobservâncias de causalidade entre o exigido por 

documento editalício e a proposta classificada, apresentando indícios passíveis de 
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comprovação que as demonstre, - o que não ocorreu -, e, não sendo a autoridade competente 

e julgadora, deve abster-se de comportar-se como tal. Não lhe incumbe tal tarefa, mas sim à 

Municipalidade, que poderia fazê-lo no decurso do processo, anteriormente ao julgamento 

final da fase competitiva, e não o fez, porque, ao que consta, satisfeita com o apresentado em 

proposta.  

 

       Pelo exposto, requer sejam conhecidas e apreciadas as Contrarrazões de 

Recurso Administrativo, com fundamento no Item 9  do Edital de Chamamento Público nº 

02/2020, e artigo 24 da Lei Federal nº 13.019/2014,  para o fim de, em preliminar, ser 

reconhecido o caráter protelatório do recurso apresentado, não conhecendo-o, e, no mérito, 

negar provimento ao Recurso interposto pela Instituição ANCLIVEPA-MINAS, tudo conforme 

fundamentação supra.  

 

Termos em que  

Pede e espera deferimento. 

 

São Paulo, 27 de julho de 2020 

 

 

 

 

 

  DANIEL HERREIRA JARROUGE 

  DIRETOR PRESIDENTE 
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